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ATO  Nº  6.164.622,  DE  25  DE  MAIO  DE  2018

O  PRESIDENTE DO  TRIBUNAL REGIONAL  FEDERAL
DA  1ª REGIÃO,  no  uso  de suas  atribuições  legais  e regimentais  e
tendo em vista o constante nos autos do PAe 0006402-
49.2018.4.01.8004,  resolve:

Exonerar,  a  partir  de  1º/06/2018, nos  termos  do  artigo  35,
inciso I, da Lei n° 8.112/90, o bacharel em Direito AUGUSTO
ACIOLY DA CUNHA BARROS, do cargo em comissão, Código CJ-
03,  de Diretor  de Secretaria  da  5ª Vara  Federal da  Sede da  Seção
Judiciária  do  Estado  da  Bahia.

Des.  Fed.  CARLOS  MOREIRA  ALVES

ATO  Nº  6.164.685,  DE  25  DE  MAIO  DE  2018

O  PRESIDENTE DO  TRIBUNAL REGIONAL  FEDERAL
DA  1ª REGIÃO,  no  uso  de suas  atribuições  legais  e regimentais  e
tendo em vista o constante nos autos do PAe 0006402-
49.2018.4.01.8004,  resolve:

Exonerar, a  partir de  1º/06/2018, a  servidora MANUELA
AFFONSO FERREIRA MACIEL, Analista Judiciária, Área
Judiciária, do Quadro de Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau,
Sede da Seção Judiciária do Estado da Bahia, do Cargo em Comissão,
Código  CJ-3,  de  Diretor  de  Secretaria  Administrativa.

Des.  Fed.  CARLOS  MOREIRA  ALVES

ATO  Nº  6.164.706,  DE  25  DE  MAIO  DE  2018

O  PRESIDENTE DO  TRIBUNAL REGIONAL  FEDERAL
DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
que  consta  no  PAe  0006402-49.2018.4.01.8004,  resolve:

Nomear,  nos termos  do art.  9º, II,  da Lei  8.112/1990, c/c  a
Lei 8.647/1993, o bacharel em direito AUGUSTO ACIOLY DA
CUNHA BARROS, para exercer o Cargo em Comissão, Código CJ-
3, de Diretor de Secretaria Administrativa da Sede da Seção
Judiciária do Estado da Bahia,  em decorrência da exoneração de
Manuela  Affonso  Ferreira  Maciel.

Des.  Fed.  CARLOS  MOREIRA  ALVES

ATO  Nº  6.164.788,  DE  25  DE  MAIO  DE  2018

O  PRESIDENTE DO  TRIBUNAL REGIONAL  FEDERAL
DA  1ª REGIÃO,  no  uso  de suas  atribuições  legais  e regimentais  e
tendo em vista o constante nos autos do PAe 0010857-
69.2018.4.01.8000,  resolve:

Nomear a servidora DINA MOREIRA CARVALHO,
Técnica Judiciária,  Área Administrativa,  do Quadro de  Pessoal da
Justiça Federal de Primeiro Grau, Sede da Seção Judiciária do Estado
da Bahia, para exercer o Cargo em Comissão, Código CJ-3, de
Diretor de Secretaria da 5ª Vara Federal daquela Seccional, em
decorrência  da  exoneração  de  Augusto  Acioly  da  Cunha  Barros.

Des.  Fed.  CARLOS  MOREIRA  ALVES

ATO  Nº  6.176.729,  DE  30  DE  MAIO  DE  2018

O  PRESIDENTE DO  TRIBUNAL REGIONAL  FEDERAL
DA  1ª REGIÃO,  no  uso  de suas  atribuições  legais  e regimentais  e
tendo em vista o constante nos autos do PAe 0000671-
81.2018.4.01.8001,  resolve:

Exonerar, a  partir de 1º/06/2018, o  servidor SEBASTIAO
FARIAS DA SILVA, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro
de Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau, Sede da Seção
Judiciária do Estado do Acre, do Cargo em Comissão, Código CJ-3,
de  Diretor  de  Secretaria  da  4ª  Vara  Federal  daquela  Seccional.

Des.  Fed.  CARLOS  MOREIRA  ALVES

ATO  Nº  6.176.788,  DE  30  DE  MAIO  DE  2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL
FEDERAL  DA  1ª  REGIÃO,  no  uso de  suas  atribuições  legais  e
regimentais e tendo em vista o constante nos autos do PAe
0000671-81.2018.4.01.8001,  resolve:

NOMEAR o servidor GEORGE KENNETH BARROSO
DE CARVALHO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do
Quadro  de  Pessoal  da  Justiça  Federal  de  Primeiro  Grau,  Sede  da
Seção Judiciária do Estado do Acre, para exercer o Cargo em
Comissão, Código CJ-3, de Diretor de Secretaria da 4ª Vara
Federal daquela Seccional, em decorrência da exoneração de
Sebastião  Farias  da  Silva.

Des.  Fed.  CARLOS  MOREIRA  ALVES

ATO Nº 6.180.910, DE 30 DE MAIO DE 2018

O  PRESIDENTE DO  TRIBUNAL REGIONAL  FEDERAL
DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso das suas atribuições legais, e
considerando o  decidido pela  Corte Especial Administrativa  no PAe
0009952-35.2016.4.01.8000, resolve:

Alterar, em parte, o Ato Presi 6099669, de 15/05/2018,
publicado no DOU2  de 16/05/2018, para que a  convocação do Juiz
Federal  MARCELO  VELASCO  NASCIMENTO  ALBERNAZ  para
substituir o Desembargador  Federal NEY BELLO, na 2ª  Seção e 3ª
Turma, ocorra no período de 11/06 a 13/07/2018, por motivo de
afastamento para participar da inspeção ordinária no TRF da 2ª Região e
de férias.

Desembargador Federal CARLOS MOREIRA ALVES

PORTARIA  Nº  6.057.730,  DE  11  DE  MAIO  DE  2018

O  PRESIDENTE DO  TRIBUNAL REGIONAL  FEDERAL
DA  1ª REGIÃO,  no  uso  de suas  atribuições  legais  e regimentais  e
tendo em vista o constante nos autos do PAe 0004756-
84.2016.4.01.8000,  resolve:

Revogar  a  cessão para  o  Tribunal  Superior do  Trabalho  da
servidora CLAUDIA DIREITO  PASSOS, Técnica Judiciária, Área
Administrativa, do  Quadro de  Pessoal do Tribunal  Regional Federal
da 1ª Região, autorizada pela Portaria PRESI 5478085, de
25/01/2018, publicada  no Diário  Oficial da União  de 29/01/2018,
Seção  2.

Desembargador Federal CARLOS MOREIRA ALVES

RETIFICAÇÃO

No ATO PRESI 6034737, de 25/05/2018, publicado no
Diário Oficial da União de 28/05/2018, Seção 2, página 49, referente
à nomeação da candidata REBECA CAMPOS MONTEIRO DE
SOUZA para  exercer o  cargo efetivo  de Analista  Judiciário, Área
Judiciária, Nível  Superior, Classe  "A", padrão 01,  pertencente ao
Quadro de Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau, Seção
Judiciária do Estado do Pará, Subseção Judiciária de Itaituba. Onde se
lê: "...em decorrência da posse em outro cargo inacumulável de
Fernando  Henrique  Silva  Brito";  Leia-se:  "...  em  cargo  vago  criado
pela  Lei  13.252/2016."

TRIBUNAL  REGIONAL  FEDERAL  DA  5ª  REGIÃO

ATO  Nº  124,  DE  21  DE  MAIO  DE  2018

O  PRESIDENTE DO  TRIBUNAL REGIONAL  FEDERAL
DA  5ª  REGIÃO,  com  fundamento  no  artigo  96,  inciso  I,  alínea  "b",
da Constituição Federal c/c o  art. 16, inciso XXIII, do Regimento
Interno e tendo em vista o que consta no PA nº 0001850-
35.2018.4.05.7000,  resolve:

Conceder APOSENTADORIA voluntária por tempo de
contribuição ao servidor AUGUSTO CÉSAR D'ALMEIDA, ocupante
do cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Nível Superior,
Classe C, Padrão-13, matrícula 467, do Quadro de Pessoal
Permanente deste Tribunal, com proventos integrais e direito à
paridade com a remuneração dos servidores ativos, fundamentada no
art.  3º  da  Emenda  Constitucional  47/2005,  com  a  incorporação  do
Adicional por Tempo de Serviço, nos termos do art. 67 da Lei
8.112/90, c/c o art. 15, inciso II, da Medida Provisória 2.225-45/2001,
bem como  do Adicional  de Qualificação  - AQ,  por Especialização,
com fundamento na Lei 11.416/2006 e a Vantagem Pessoal
Nominalmente Identificada - VPNI, originária dos "quintos", de
acordo  com  os  arts.  3º  e  11  da Lei  8.911/94,c/c  o  art.  62-A,  da  Lei
8 . 11 2 / 9 0 .

CID  MARCONI  GURGEL  DE  SOUZA
Em  Exercício

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  CEARÁ

PORTARIA  Nº  584,  DE  21  DE  MAIO  DE  2018

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o
inciso  VIII  do  artigo  17  do  Regimento  Interno  deste  Tribunal,

CONSIDERANDO  o disposto  na  Resolução n.º  146/2012,
do  Conselho Nacional  de Justiça,  que dispõe  sobre o  instituto da
redistribuição de  cargos efetivos dos  quadros de pessoal  dos órgãos
do  Poder  Judiciário  da  União,

CONSIDERANDO o  disposto no  Título II  da Resolução
TSE  nº  23.563/2018,

CONSIDERANDO, por fim, a decisão desta Presidência e a
documentação constante do Processo Administrativo Digital n.º
11.001/2017,  resolve:

Art.  1º  Redistribuir,  nos  termos  do  artigo  37  da  Lei  n.º
8.112/1990, com redação dada pela Lei n.º 9.527/1997, para o
Quadro Permanente  de Pessoal  do Tribunal Regional  Eleitoral do
Maranhão, o cargo efetivo vago de Analista Judiciário, Área
Administrativa,  do Quadro  Permanente  de  Pessoal deste  Tribunal,
criado pela Lei n.º 13.150/2015, tendo por reciprocidade a
redistribuição simultânea, para o Quadro Permanente de Pessoal deste
Tribunal, do cargo efetivo de Analista Judiciário, Área
Administrativa,  ocupado  pela  servidora  FRANCISCA  VERÔNICA

DA SILVA  MAIA SALES,  pertencente ao Quadro  Permanente de
Pessoal  daquele  Tribunal.

Art. 2º Estabelecer na 89ª Zona Eleitoral - Amontada a
lotação  do  cargo  ocupado  pela  servidora  redistribuída.

Art. 3º Conceder à servidora redistribuída para este Tribunal,
nos termos do artigo 33, § 1º, da Resolução TSE n.º 23.563/2018, o
prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  da  publicação  da  presente  Portaria,
para a retomada do efetivo desempenho das atribuições de seu cargo
na  nova  sede.

Desa.  MARIA  NAILDE  PINHEIRO  NOGUEIRA

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL
DO  DISTRITO  FEDERAL

D I R E TO R I A - G E R A L

PORTARIA  Nº  83,  DE  24  DE  MAIO  DE  2018

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista a delegação de competência constante do inciso
XXVIII, do Art. 28, da Resolução TREDF nº 7.772/2018, e o teor do
Processo  Administrativo  nº  0002562-98.2018.6.07.8100,  resolve:

Designar o servidor MARCELO GOMES ROCHA, Técnico
Judiciário/Área Administrativa do Quadro de Pessoal Permanente
deste Tribunal, para substituir, em seus impedimentos legais e
eventuais, a função comissionada de Chefe da Seção de
Desenvolvimento e Acompanhamento das Ações de Saúde da
Coordenadoria de Assistência Médica e Social da Secretaria de
Gestão de Pessoas, código FC-6, ficando, consequentemente,
dispensada  a  servidora  Fábia  Maria  Machado.

EDUARDO  DE  CASTRO  RODRIGUES

SECRETARIA  DE  GESTÃO  DE  PESSOAS

PORTARIA  Nº  52,  DE  21  DE  MAIO  DE  2018

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS
SUBSTITUTO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
DISTRITO  FEDERAL,  no uso  de  suas  atribuições legais,  tendo  em
vista a delegação de competência constante do inciso IV, do Art. 37,
da Resolução TREDF nº 7.772/2018, e o teor do Processo
Administrativo  nº  0002822-69.2018.6.07.8200,  resolve:

Designar a servidora MARLI CAMILO DOS SANTOS,
Agente Administrativo do Quadro de Pessoal do Ministério da
Fazenda,  ora à  disposição deste  Tribunal, para  substituir, em  seus
impedimentos legais e eventuais, a função comissionada de Assistente
I da  Justiça Eleitoral  Volante da Coordenadoria  Administrativa da
Corregedoria  Regional  Eleitoral  da Vice-Presidência  e  Corregedoria
Regional Eleitoral, código FC-1, ficando, consequentemente,
dispensada  a  servidora  Gláucia  Batista  Trindade  Rocha.

RODRIGO  ISONI
Substituto

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL
DO  ESPÍRITO  SANTO

N.º  308,  DE  28  DE  MAIO  DE  2018

O  DESEMBARGADOR  ANNIBAL DE  REZENDE  LIMA,
PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, de acordo com
o contido nos  autos de protocolo nº 3926/2018 e  nos termos do
disposto no art. 37 da Lei Federal nº 8.112/90, na Resolução TSE nº
23.563/2018  e  na  Resolução  CNJ  nº  146/2012,  resolve:

I - Redistribuir o cargo de Técnico Judiciário - Área
Administrativa, do  Quadro de  Pessoal deste Regional,  ocupado pelo
servidor PAULO CÉSAR FERNANDES DE ABREU, para o Quadro
de Pessoal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios, em  reciprocidade, com  o cargo de  idêntica denominação
ocupado  pela  servidora  LÍVIA  FERNANDES  RAMOS.

II - Conceder, nos termos do artigo 18, caput, da Lei Federal
nº  8.112/90;  artigo  7º  da  Resolução  CNJ  nº  146/2012  e  artigo  33  da
Resolução TSE nº. 23.563/2018, 30 (trinta) dias de trânsito à
servidora LÍVIA FERNANDES RAMOS, a contar da publicação
deste Ato, para a retomada do efetivo desempenho das atribuições do
c a rg o .

ANNIBAL  DE  REZENDE  LIMA

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL
DO  MARANHÃO

PORTARIA  Nº  438,  DE  17  DE  MAIO  DE  2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DO  MARANHÃO, no  uso das atribuições  legais e
tendo em vista a Resolução nº 23.563/2018/TSE, a Instrução
Normativa  02/2014/TRE-MA  e  o  PAD  nº  3.241/2017,  resolve:

Art.  1º  Redistribuir,  com  fundamento  no  art.  37  da  Lei  nº
8.112, de 11/12/1990 c/c Resolução nº 146, de 06/03/2012, do
Conselho Nacional de Justiça, o cargo ocupado pela servidora
FRANCISCA  VERÔNICA  DA  SILVA  MAIA  SALES,  de  Analista
Judiciário, Área Administrativa, n. 67, criado pela Lei n.
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